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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONTAGEM

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO


JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO
FEITO: IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA (contra)
CONCORRÊNCIA N.º 004/2019 - PROCESSO N° 050/2019 - EDITAL N° 063/2019
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO, PREPARO E DISTRIBUIÇÃO, EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 57, INCISO II DA LEI 8.666/93, DA MERENDA ESCOLAR AOS COMENSAIS DA REDE DE ENSINO E DA FUNDAÇÃO DE ENSINO DE CONTAGEM, PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME SOLICITAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA  E FUNDAÇÃO ENSINO DE CONTAGEM - FUNEC, TERMO DE REFERÊNCIA, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E DEMAIS ANEXOS CONSTANTES DESTE EDITAL.
IMPUGNANTE: NUTRIPLUS ALIMENTAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA.
I – Das preliminares

IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA interposta, tempestivamente, pela empresa NUTRIPLUS ALIMENTAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA. através de seu representante legal, devidamente qualificado na peça inicial, CONTRA os termos do Edital de CONCORRÊNCIA N.º 004/2019, com fundamento na Lei Federal nº 8.666/93.
II - Das Formalidades Legais

Que, cumpridas as formalidades legais, registra-se que cientificados foram, todos os demais licitantes da existência e trâmite da respectiva IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA, conforme comprovam os documentos acostados ao Processo de Licitação retro identificado.

III - Das Alegações e da Análise
A empresa NUTRIPLUS ALIMENTAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA. apresentou impugnação ao Edital por discordar dos critérios adotados, apresentados aqui resumidamente:
1) Ambiguidade da entrega das fichas técnicas de preparo – objeto de impugnação anterior. Desacordo com o julgamento da impugnação.
DA ANÁLISE:
Em consulta ao órgão solicitante obtivemos a seguinte resposta:

“Constata-se que durante o processo de retificação e posterior republicação concernente aos itens em pauta ocorreu erro material, o qual deverá ser sanado pela Comissão Permanente de Licitação de modo que as informações contidas no corpo do Edital, nos Anexos e Termo de Referência estejam consubstanciadas.

A previsão editalícia relativa à entrega do receituário padrão e fichas técnicas de preparo deverá ser retificada e terá a seguinte redação: “01.04.03. A CONTRATADA deverá elaborar o “Receituário Padrão” contendo as fichas técnicas de todas as preparações… Esse receituário deverá ser disponibilizado à Diretoria de Merenda Escolar para sua aprovação, no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato.”

Subitem nº 01.04.03.01. Após aprovação pela Diretoria de Merenda Escolar, a CONTRATADA deverá disponibilizar cópia desse material à SEDUC, FUNEC e Secretaria Municipal de Direitos Humanos e

Cidadania, a todas as unidades atendidas e ao Conselho de Alimentação Escolar – CAE, no prazo de 20 (vinte) dias.

Nos subitens 10.1.16 ao 10.1.16.4, em que parte se preveja o elenco de destinatários do receituário padrão e fichas técnicas de preparo, ocorrerá a seguinte modificação: .... deverão ser entregues uma cópia à SEDUC, FUNEC e Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, a todas as unidades atendidas e ao Conselho de Alimentação Escolar – CAE, totalizando 5 (cinco) grupos de destinatários.

2) Da previsão da entrega das fichas técnicas de preparo pela empresa contratada – absoluto desacordo com o artigo 14, parágrafo 7º da resolução cd/fnde nº 26/2013 – ilicitude patente e manifesta: “Impugnou-se aquele edital anterior ao ora impugnado, também nesse ponto, sobre a ilicitude de se prever a obrigação da entrega dos receituários padrões contendo as fichas técnicas de preparo dos cardápios, pela contratada, por ser essa uma atribuição exclusiva e específica do nutricionista do quadro pessoal da entidade executora do PNAE…”
DA ANÁLISE:

Em consulta ao órgão solicitante obtivemos a seguinte resposta:

“Precipuamente, no que se refere à elaboração dos cardápios ofertados, em momento algum, ao longo da redação editalícia, foi previsto que os cardápios deveriam ser confeccionados pela Contratada.

Relativamente à formulação das fichas técnicas de preparo e do receituário padrão pela Contratada, consentâneo ao respondido à impugnação anterior permanecemos com o raciocínio outrora explanado, o qual transcrevemos:

A Resolução nº 26/2013 do FNDE estabelece as diretrizes para a execução do Programa de Alimentação Escolar, dentre as quais consta-se a competência do nutricionista responsável técnico da entidade executora, na elaboração dos cardápios da alimentação escolar. Todavia, tal legislação considera a priori a efetuação do Programa de que se trata, de forma circunscrita à entidade executora, não estabelecendo condições na perspectiva de contratação de terceiros para esse fim.

Destarte, em face da conjuntura peculiar da execução desse Programa no Município, a contratante possui a autonomia de definição das obrigações contratuais o que não implica em isenção de suas responsabilidades enquanto órgão executor da política pública.

Relativamente ao processo de formulação do receituário padrão e das fichas técnicas de preparo, alicerçado nas informações das quantidades per capitas dos insumos, especificações técnicas dos gêneros alimentícios, porcionamento e composição dos cardápios é absolutamente verossímil que a(o) nutricionista do quadro pessoal da licitante proceda com a elaboração dos documentos em pauta.

No decurso da formação acadêmica do profissional de nutrição, são adquiridos conhecimentos acerca de técnicas dietéticas de preparo de alimentos/refeições e elaboração de fichas técnicas/receituário padrão, o que capacita quaisquer graduados em nutrição a elaborar fichas técnicas de preparo de cardápios e receituário padrão.

Isso posto, no que concerne à elaboração do receituário padrão e as respectivas fichas técnicas de preparo das refeições, define-se pela manutenção do subitem 01.04.03 do Anexo I – A – Especificações Técnicas do Objeto.

Contrariamente ao que expôs a impugnante, o Município não está descumprimento as prerrogativas legais pertinentes à execução do PNAE, haja vista que todas as obrigações imputadas à futura Contratada serão criteriosamente fiscalizadas pela Entidade Executora em estrita austeridade às determinações legais.

Terceirizar a efetuação do Programa não configura negligência por parte do órgão executor à medida que a gestão, inspeção e atesto de todos os procedimentos abarcados no fornecimento de alimentação escolar compete de forma inequívoca ao Município.

Por fim, delibera-se pelo não provimento à impugnação do item em voga, por entender-se que o receituário padrão e as fichas técnicas de preparo serão anuídos pela Contratante previamente a sua distribuição aos destinatários estabelecidos e ulterior execução. Na circunstância de detecção de quaisquer incorreções ou incoerências nos documentos elaborados, a equipe de Nutricionistas da Entidade Executora determinará a devida correção desses, pela futura Contratada.”

3) Da restrição da exigência de que as merendeiras e cozinheiras possuam formação mínima de quinta série do ensino fundamental:
DA ANÁLISE:

Em consulta ao órgão solicitante obtivemos a seguinte resposta:

“A exigência de escolaridade para a contratação de mão de obra responsável pela execução da alimentação escolar e refeições (merendeiras) deverá ser de formação mínima de Ensino Fundamental incompleto (5º ano). Tal exigência se deve à necessidade de manipulação e interpretação de diversas informações e está em consonância com processos seletivos e concursos públicos afins.

A maioria dos empregos exigem um certo nível de escolaridade considerando o grau de complexidade das atribuições a serem executadas. Dessa forma, é essencial que as merendeiras tenham nível de instrução satisfatório. Assim, a solicitação da impugnante que as merendeiras sejam apenas alfabetizadas não é considerada válida”

4) Da inaplicabilidade do programa nacional de alimentação escolar, da fiscalização do conselho de alimentação escolar e do programa da agricultura familiar nas contratações com a funec e com o centro de referência da pessoa com deficiência da secretaria de direitos humanos e cidadania:
DA ANÁLISE:

Em consulta ao órgão solicitante obtivemos a seguinte resposta:
Preliminarmente, vejamos o que diz o artigo 4º da Resolução nº 26/2013 do FNDE, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE:
Art. 4º Serão atendidos pelo PNAE os alunos matriculados na educação básica das redes públicas federal, estadual, distrital e municipal, em conformidade com o Censo Escolar do exercício anterior realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira do Ministério da Educação – INEP/MEC. 
§1º Para os fins deste artigo, serão considerados como integrantes das redes estadual, municipal e distrital os alunos cadastrados no Censo Escolar do ano anterior ao do atendimento e matriculados na: 
I – educação básica das entidades filantrópicas ou por elas mantidas, inclusive as de educação especial e confessionais; 
II – educação básica das entidades comunitárias, conveniadas com o poder público. (negrito nosso) 
§2º Os alunos de que trata o inciso I do parágrafo anterior, matriculados na educação básica, serão atendidos pelo PNAE, mediante a comprovação da certificação da entidade como beneficente de assistência social da área de educação, conforme dispõe o art. 24 do Decreto nº 7.237, de 20 de julho de 2010. 
§3º As entidades de que tratam os incisos I e II serão atendidas pelo PNAE mediante a declaração, no Censo Escolar, do interesse de oferecer a alimentação escolar gratuita. 
§4º Serão atendidos duplamente, no âmbito do PNAE, os alunos matriculados no ensino regular público que tiverem matrícula concomitante em instituição de Atendimento Educacional Especializado – AEE, desde que em turno distinto. 
A Fundação de Ensino de Contagem e o Centro de Referência Antônio Carlos Lemos designam ao atendimento de estudantes dos segmentos de Ensino Médio e portadores de necessidades especiais respectivamente.
O referido grupo de estudantes compõe sim, o público a ser atendido pelo Programa de Alimentação Escolar, inclusive dentre os repasses financeiros do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação destinado à execução do Programa, integra-se recursos para custeio de refeições do Ensino Médio e Atendimento Educacional Especializado (AEE), dados os quais podem ser consultados por meio do portal FNDE  (em anexo planilha que comprova repasse). Portanto, a informação da impugnante de que o único repasse em 2019 foi referente ao “PDDE” não procede.
Nesse sentido, consoante legislação em apreço, conforme consubstanciado ao teor do inciso II, § 1º, do artigo 4º, da Resolução nº 26/2013 do FNDE, o atendimento aos educandos da FUNEC, assim como do Centro de Referência não se furta ao escopo do Programa Nacional de Alimentação Escolar.
Ressalta-se que a Fundação de Ensino de Contagem, possui Termo de Participação no certame licitatório em apreço. 
No que tange à publicação das minutas de contrato do Centro de Referência e da FUNEC, requer-se ao Departamento de Gestão de Recursos Logísticos que conjuntamente à Comissão Permanente de Licitações procedam com as análises administrativas e legais do que manifesta-se. 
Ademais, cada órgão participante apresenta dotação orçamentária própria, caso o qual caracteriza o atendimento à Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania.
Em tempo, para a Secretaria de Educação de Contagem serão empregadas as dotações orçamentárias referentes ao QESE, PNAE e Tesouro Municipal.
No que se refere às atividades fiscalizatórias, elas são direcionadas à execução do Programa e por conseguinte o devido cumprimento contratual. Em tempo, o foco da fiscalização do CAE não é de modo algum a atuação profissional dos nutricionistas da Contratada.
Quanto ao processo de aquisição de insumos da Agricultura Familiar, sua execução e gerenciamento são de incumbência da Entidade Executora, caso esse da Secretaria Municipal de Educação. Haja vista que os repasses financeiros relativos ao custeio da alimentação escolar de todos os segmentos de ensino, são creditados na conta-corrente da Entidade Executora, cabe a essa a efetivação dos procedimentos de compra desses gêneros.
No caso que se menciona, os educandos da FUNEC e do Centro de Referência serão igualmente, beneficiários dos gêneros alimentícios oriundos da agricultura familiar, programa o qual, conforme aludido, será gerido pela SEDUC. 
Em relação ao questionamento de que o Centro de Referência e a FUNEC não possuem sequer uma nutricionista que assuma responsabilidade técnica, informa-se que as nutricionistas lotadas na Diretoria de Merenda Escolar da Secretaria de Educação de Contagem são responsáveis pelo programa de alimentação escolar nessas unidades.”

MANIFESTAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

No que se refere à solicitação de uma minuta de contrato para cada órgão participante, a Comissão Permanente de Licitação entende que não é necessário, uma vez que as normas do PNAE serão cumpridas no que couber, conforme item 10.1.1 da Minuta de Contrato, sendo as demais condições contratuais permanecerão iguais para todos os contratantes.
IV - Da Decisão
Isto posto, sem nada mais a evocar, conhecemos da Impugnação interposta pela NUTRIPLUS ALIMENTAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA, para dar-lhe parcial provimento, decidindo pelo adiamento do certame para fazer as retificações necessárias aos termos do Edital referente ao CONCORRÊNCIA N.º 004/2019.
Contagem, 26 de dezembro de 2019.
Márcia Mendes Siqueira
Comissão Permanente de Licitações
Danielle Venâncio Magalhães
Comissão Permanente de Licitações

Eliana Alves da Silva
Comissão Permanente de Licitações
DECISÃO

FEITO: IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA (contra)

CONCORRÊNCIA N.º 004/2019 - PROCESSO N° 050/2019 - EDITAL N° 063/2019
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO, PREPARO E DISTRIBUIÇÃO, EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 57, INCISO II DA LEI 8.666/93, DA MERENDA ESCOLAR AOS COMENSAIS DA REDE DE ENSINO E DA FUNDAÇÃO DE ENSINO DE CONTAGEM, PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME SOLICITAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA  E FUNDAÇÃO ENSINO DE CONTAGEM - FUNEC, TERMO DE REFERÊNCIA, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E DEMAIS ANEXOS CONSTANTES DESTE EDITAL.
IMPUGNANTE: NUTRIPLUS ALIMENTAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA.
De acordo com o Parágrafo 4° do Art. 109 da Lei Nº 8.666/93 e com base na análise efetuada pela Comissão Permanente de Licitações, RATIFICO a Decisão proferida quanto à Impugnação interposta pela NUTRIPLUS ALIMENTAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA., conhecendo da mesma, para dar-lhe parcial provimento, decidindo pelo adiamento do certame para fazer as retificações necessárias aos termos do Edital referente ao CONCORRÊNCIA N.º 004/2019.
Contagem, 26 de dezembro de 2019. 

Adriano Henrique Fontoura de Faria
Secretário de Administração
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